
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024

PROCESSO Nº 2.619/2024

OBJETO:  Contratação de empresa para locação de veículos de passeio com motor a 
combustão, sendo 04 (quatro) veículos sem motorista, com quilometragem livre, inclu-
indo as respectivas manutenções preventiva e corretiva, e com seguro do automóvel 
contra furto, roubo, colisão e danos materiais e corporais, bem como a limpeza do ob-
jeto, com o objetivo de propiciar o deslocamento dos servidores públicos em ativida-
des institucionais da Prefeitura de Francisco Morato, bem como o transporte de docu-
mentos e demais demandas específicas de cada setor.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 06/05/2024 ÀS 10:00 HORAS (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: (menor preço global)

MODO DE DISPUTA: ABERTO

Torna-se público que a Prefeitura de Francisco Morato, por meio do Departamento de 
Licitações, sediado na Praça da Liberdade, nº 10, Jardim Sinobe, Francisco Morato-
SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 06 “G”, de 15 de 
janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1.1. Locação de veículos de passeio com motor a combustão, sendo 04 (quatro) veí-
culos sem motorista, com quilometragem livre, incluindo as respectivas manutenções 
preventiva e corretiva, e com seguro do automóvel contra furto, roubo, colisão e danos 
materiais e corporais, bem como a limpeza do objeto, com o objetivo de propiciar o 
deslocamento dos  servidores públicos em atividades institucionais da Prefeitura de 
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Francisco Morato, bem como o transporte de documentos e demais demandas espe-
cíficas de cada setor, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E

1 Veículos tipo hatch ou sedan;
Cor: Branca ou Prata;
Motorização: 1.0 ou superior;
Combustível: Flex (gasolina e etanol);

Ano  de  fabricação:  até  02  (dois)  anos 
anteriores à assinatura do contrato, incluindo o 
caso  de  eventual  renovação  contratual  ou 
troca de veículo;
Quilometragem:  até  20.000  (vinte  mil) 
quilômetros rodados;
Capacidade:  5  (cinco)  passageiros,  sendo  1 
(um) motorista e mais 4 (quatro) passageiros;
Portas: 4 (quatro) portas;
Transmissão: manual ou automática;
Direção: assistida (hidráulica) ou elétrica;
Ar condicionado;
Travas elétricas;
Acionamento elétrico dos vidros;

SERVIÇO 04

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da entrega 
dos veículos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Edital.

4. SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  pertencentes  ao  ramo  de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos, e que estiverem devidamente credenciadas 
junto  ao  provedor  do  Sistema  na  página  eletrônica  www.novobbmnet.com.br,  nos 
termos do art. 9º do Decreto nº 10.024/19.

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome,  assume como firmes e verdadeiras suas propostas e  seus lances, 
inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a 
responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  da  Prefeitura  por  eventuais  danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados 
cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelas 
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informações,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.

5.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar,  o produtor rural  pessoa física e para o 
microempreendedor individual -  MEI,  nos limites previstos da  Lei Complementar nº 
123, de 2006  .  

5.6. Não poderão disputar esta licitação:

5.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele 
relacionados;

5.6.3.  empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

5.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.6.5.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de 
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escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação 
trabalhista;

5.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

5.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;

5.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7. A vedação de que trata o item 5.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da  contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional 
especializado  ou  funcionário  ou  representante  de  empresa  que  preste  assessoria 
técnica.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1.  As  licitações  aptas  para  o  recebimento  de  propostas  estão  disponíveis  na 
Plataforma BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna 
(menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.

6.2. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de 
interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no 
comando “enviar proposta”.

6.3. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.

6.4. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto.
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6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante.

6.8.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em 
percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.10.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema 
esteja aberto para o recebimento de proposta.  Os documentos de habilitação não 
poderão  ser  excluídos  ou  alterados  a  partir  do  prazo  em  que  recebimentos  das 
propostas estiver encerrado.

6.11.  A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.12.  A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.

6.14.  Eventual  sobrepreço  ou  superfaturamento  da  proposta  ou  lance  poderá  ser 
objeto de apuração de responsabilidade.

6.15. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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6.16. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica 
do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, 
quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema 
ao licitante.

6.17. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob 
pena de desclassificação.

7.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.

7.3.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o 
Pregoeiro e os licitantes.

7.4.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.  O  lance  deverá  ser  ofertado  pelo  valor  unitário  do  item O lance  deverá  ser 
ofertado pelo valor global do lote.

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor inferior ou  percentual  de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO
7.9.  No  pregão  eletrônico  o  MODO  DE  DISPUTA  “ABERTO”  ,   os  licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será  prorrogada automaticamente  pelo  sistema quando houver  lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação.
7.13.  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.14. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já 
ofertado.
7.15.  Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a 
recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 03 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente pós 
decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.19.  Encerrada  a  etapa  de  lances,  o  sistema  identificará  as  microempresas  e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.
7.20.  Nessas condições,  as propostas de  microempresas e empresas de pequeno 
porte  que se encontrarem na faixa de até  5% (cinco por  cento)  acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.21.  A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.
7.22.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte melhor  classificada 
desista  ou não se manifeste  no prazo estabelecido,  serão convocadas as  demais 
licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte que  se  encontrem  naquele 
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intervalo de 5% (cinco por  cento),  na ordem de classificação,  para o exercício  do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.23.  Não  se  aplicará  o  desempate  de  que  tratam  os  arts.  44  e  45  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.24. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.24.1.  disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;
7.24.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
7.24.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.24.4.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade  (compliance), 
conforme orientações dos órgãos de controle.
7.25. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:
7.25.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
7.25.2. empresas brasileiras;
7.25.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;
7.25.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009.
7.26.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da 
proposta do primeiro  colocado permanecer  acima do preço máximo ou inferior  ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.
7.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
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7.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.
7.27. Será desclassificada a proposta que:
7.27.1.  contiver vícios insanáveis;
7.27.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.27.3.  apresentar  preços inexequíveis  ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;
7.27.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
administração;
7.27.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável.
7.28.  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das 
propostas  valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela 
Administração.
7.29.  A  inexequibilidade  só  será  considerada  após  diligência  do  pregoeiro,  que 
comprove:
7.29.1.  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.29.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.30. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.31. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada  pela  Administração,  o  licitante  classificado  em  primeiro  lugar  será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.32.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
7.32.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;
7.32.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime.
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7.33. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 03 
(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada,  em  campo  próprio  do  Sistema,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.
7.33.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 
edital,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação.
8.2.  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.
8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 
43 da Lei Complementar nº 123/06.
8.4.  Os  documentos  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a  capacidade  do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado 
para fins de habilitação, nos seguintes termos.
8.5. Habilitação Jurídica
8.5.1.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social 
deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.
8.6. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista
8.6.1.  CNPJ  –  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  emitido  pelo  Ministério  da 
Fazenda.
8.6.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo 
à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto do certame;
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8.6.3.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 
fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e 
a Dívida Ativa da União, e Seguridade Social.
8.6.4.  Certidão  de  regularidade  de  débitos  tributários  com a  Fazenda  Estadual  e 
Municipal;
8.6.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo 
de  Serviço-FGTS,  mediante  a  apresentação  de  Certificado  fornecido  pela  Caixa 
Econômica Federal.
8.6.6.  CNDT -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do 
Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).

8.7. Qualificação Técnica
8.7.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 
de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo 
necessariamente estar em nome da licitante e comprovar, para cada item que compõe 
o  lote,  para  o  qual  o  licitante  apresentar  proposta,  a  quantidade de 50% do total  
estimado a ser fornecido.

8.8. Qualificação Econômico-Financeira
8.8.1. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados 
na forma da lei.
8.8.2. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante.
8.8.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1.
8.8.4. Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
para a contratação;
8.8.5.  É  vedada  a  substituição  do  Balanço  Patrimonial  e  da  Demonstração  do 
Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios.
8.8.6. Declarações complementares de apresentação obrigatória:
8.8.6.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.
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8.8.6.2.  Em  se  tratando  de  microempresa  ou  de  empresa  de  pequeno  porte, 
declaração  subscrita  por  representante  legal  do  licitante  afirmando  o  seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal.
8.8.7. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal 
do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e 
que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006.
8.8.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 
8.213/1991.
8.8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema BBMNET.
8.8.10.  Havendo  dúvida  sobre  a  veracidade  do  documento,  será  exigida  a 
apresentação dos originais não-digitais.
8.8.11. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 
de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021.
8.8.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.10. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.
8.11.  Após  a  vinculação  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:
8.11.1.  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados 
pelos  licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da 
abertura do certame; e
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8.11.2.  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de 
recebimento das propostas.
8.12.  Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.13.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados 
da  data  de  intimação  ou  de  lavratura  da  ata.  A  interposição  do  recurso  será 
comunicada  aos  demais  licitantes,  os  quais  poderão  apresentar  contrarrazões  em 
igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo  assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração 
de vencedor, sob pena de preclusão.
9.4. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 
podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.
9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,  contado do recebimento dos 
autos.
9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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10.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:
10.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
10.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não 
mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1.  não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a 
negociação;
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;
10.1.2.6.  não celebrar  o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;
10.1.2.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação
10.1.2.9. fraudar a licitação
10.1.2.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando:
10.1.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
10.1.2.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.2.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2.  Com fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Administração poderá,  garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
10.2.1. advertência;
10.2.2. multa;
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10.2.3. impedimento de licitar e contratar e
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 
156, § 1º, da Lei 14.133/2021.
10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% 
incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão 
ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.
10.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  o  Edital  ou  solicitar 
esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame.
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil  
anterior à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na 
forma eletrônica, via Sistema BBMNET.
11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas  e  a  Administração  não  será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração.
12.8.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o 
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.9.  O  Manual  de  operações  da  Plataforma  BBMNET  Licitações  encontra-se 
disponível aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .
12.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET 
Licitações  podem ser  obtidas  nos  canais  de  atendimento  da  Plataforma BBMNET 
Licitações,  por  e-mail,  whatsapp,  telefone  e  chat  disponíveis  no  Portal 
www.novobbmnet.com.br .
12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.franciscomorato.sp.gov.br 
12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

Francisco Morato.18 de Abril  de 2024.

MÁRCIA RENATA DIAS GONÇALVES MATTOS 

Secretária  de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para locação de veículos de passeio com motor a com-
bustão, sendo 04 (quatro) veículos sem motorista, com quilometragem livre, incluindo 
as respectivas manutenções preventiva e corretiva, e com seguro do automóvel contra 
furto, roubo, colisão e danos materiais e corporais, bem como a limpeza do objeto, 
com o objetivo de propiciar o deslocamento dos servidores públicos em atividades ins-
titucionais da Prefeitura de Francisco Morato, bem como o transporte de documentos 
e demais demandas específicas de cada setor.

1.2. Os veículos deverão ficar à disposição da CONTRATANTE 24h00 (vinte e quatro 
horas) por dia, todos os dias da semana e mês, com quilometragem livre, enquanto 
perdurar o contrato de locação, somente podendo ser retirado da frota para substitui-
ção temporária para fins de manutenção.

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/
AQUISIÇÃO.

2.1. A contratação de locação traz diversas vantagens à Prefeitura, dentre as quais, a 
melhor gestão da manutenção; gestão de sinistros, inclusive com substituição rápida 
por veículo reserva; gestão de multas; redução de custos com documentação, manu-
tenção, tributos e seguros, lavagem, bem como redução do índice de capital parado e 
evitar a descapitalização na aquisição de veículos próprios.

2.2. A Prefeitura se encontra em uma situação deficitária em relação a sua frota de ve-
ículos próprios que não é capaz de fazer frente a toda demanda da Administração.

2.3. Logo, somado a esses fundamentos, tem-se, ainda, a necessidade de garantir o 
fluxo de trabalho e proporcionar maior agilidade das ações da Prefeitura, mediante o
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deslocamento de servidores públicos nas atividades institucionais, o transporte de do-
cumentos e demais demandas específicas de cada setor.

2.4. Enfim, a terceirização mediante a locação de veículos ainda se justifica em atendi-
mento ao princípio constitucional da eficiência (art. 37, Caput, da CF/88), o que está, 
também, em consonância com os objetivos 12, 16 e 17 de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) das Nações Unidas (Agenda 2030), as quais tratam na necessidade de se 
imprimir Consumo e Produção Responsáveis, Paz, Justiça e Instituições Eficazes e 
Parcerias e Meios de Implementação.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS – SEM MOTORISTA

3.1. Veículos tipo hatch ou sedan;
Cor: Branca ou Prata;
Motorização: 1.0 ou superior;
Combustível: Flex (gasolina e etanol);

Ano de fabricação: até 02 (dois) anos anteriores à assinatura do contrato, incluindo o 
caso de eventual renovação contratual ou troca de veículo;
Quilometragem: até 20.000 (vinte mil) quilômetros rodados;
Capacidade:  5  (cinco)  passageiros,  sendo  1  (um)  motorista  e  mais  4  (quatro) 
passageiros;
Portas: 4 (quatro) portas;
Transmissão: manual ou automática;
Direção: assistida (hidráulica) ou elétrica;
Ar condicionado;
Travas elétricas;
Acionamento elétrico dos vidros;

3.2 Todos os itens originais de fábrica, incluindo tapetes de borracha, ventilação força-
da; ar quente; limpador e desembaçador traseiro; sistema de som com AM/FM, entra-
das USB e tecnologia Bluetooth; sistema air bag; freios ABS;
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3.3 Vidros laterais e traseiro com película escura com transparência em conformidade 
com a legislação (Resolução CONTRAN 254/2017, ou norma posterior que a altere ou 
revogue);

3.4 Todos os equipamentos obrigatórios pelo CONTRAM e todos os itens de seguran-
ça conforme exigência do Código Brasileiro de Trânsito e legislação aplicável;

3.5 Todos os veículos deverão estar disponíveis na sede da CONTRATANTE todos os 
dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, ao que somente poderão ser 
retirados pela CONTRATADA mediante prévio aviso, por e-mail, para fins de manuten-
ção preventiva ou corretiva e mediante imediata substituição por outro veículo, nos ter-
mos das condições seguintes;

3.6 Todas as características elencadas para cada veículo são especificações mínimas, 
podendo a contratada oferecer veículo com característica superior, desde que mantido 
o valor do contrato e devidamente aceito pela Prefeitura;

4. QUANTITATIVO

4.1 Locação de 04 (quatro) unidades.

5. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1 Os veículos devem ser disponibilizados no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias corridos contados da assinatura do contrato.

5.2 Os veículos deverão ser entregues em perfeito estado, higienizados, prontos para 
o uso e em total conformidade com os termos do presente documento, nos respectivos 
endereços a serem indicados.

5.3  A CONTRATADA deverá fornecer o veículo devidamente identificado nas duas 
laterais, com adesivo imantado ilustrando o brasão da Prefeitura de Francisco Morato 
em suas cores oficiais, que deverá medir 40cm X 20cm.
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5.4  A quilometragem deverá ser livre.  Para nortear a elaboração de propostas,  as 
empresas deverão considerar uma estimativa de 2.000 km/mês.

5.5 A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível 
abastecido  em  sua  capacidade  máxima,  sendo  essa  a  única  ocasião  em  que  o 
abastecimento será de sua responsabilidade, sendo as demais de responsabilidade da 
CONTRATANTE.

5.6  A CONTRATADA deverá  arcar  com os  custos  decorrentes  do  transporte  para 
entrega dos veículos até o local da prestação dos serviços.

5.7 Todos os veículos deverão ser entregues com a cobertura do seguro já contratada.

5.8 A CONTRATADA deverá efetuar o prévio e específico registro de todos os veículos 
perante o Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (DETRAN/SP).

5.9  Ao final  do contrato ou nas substituições, a devolução dos veículos locados à 
CONTRATADA ocorrerá na sede da CONTRATANTE, em local a ser designado.

5.10 A CONTRATADA deverá apresentar, dentro do município de Francisco Morato, lo-
cal, próprio ou de terceiros, para a lavagem dos veículos alugados, sendo que as cus-
tas correrão por conta da CONTRATADA.

5.10.1 A CONTRATANTE será a responsável por levar o veículo ao local designado 
para realizar a higienização dos veículos.

5.10.2 Periodicidade de 2 (duas) higienizações mensais.

6. DA RENOVAÇÃO DA FROTA

6.1 No caso de renovação da frota, os veículos deverão ter o ano de fabricação de até 
2 (dois) anos anteriores à assinatura do contrato, incluindo o caso de eventual renova-
ção contratual ou troca de veículo, e quilometragem de até 20.000 (vinte mil) quilôme-
tros rodados.
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6.2 A substituição deve ser feita por veículos com características iguais ou superiores 
ao disposto neste Termo de Referência.

7. DAS MANUTENÇÕES

7.1  A responsabilidade pela manutenção preventiva dos veículos objeto da contrata-
ção será da CONTRATADA, devendo ser realizada na periodicidade e nas frequências 
recomendadas pelas respectivas montadoras e constantes do Manual de cada veícu-
lo.

7.2 Entende-se como preventiva a manutenção prevista no plano de manutenção do 
fabricante (descrita no manual do veículo), incluindo as trocas de óleo de motor, câm-
bio, fluído de freio e fluído aditivo de radiador, bem como pastilhas de freio, correias de 
alternador e distribuição, filtros de óleo, combustível  e ar,  pneus, amortecedores e 
quaisquer outros itens necessários ao perfeito funcionamento do veículo.

7.3 A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessária para substituição 
de componente do veículo que venha a ser deteriorado ou perdido em decorrência do 
uso natural da coisa, tais como desgaste, quebra e avarias de qualquer natureza, cor-
rendo os custos pela CONTRATADA.

7.4 A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pela manutenção corretiva dos 
veículos.

7.5 A CONTRATADA deverá buscar os veículos que forem pauta de revisão, correndo 
as suas expensas as despesas para a retirada e entrega do veículo, conforme local e 
horário marcado pelo Gesto do Contrato.

8. DA SUBSTITUIÇÃO DOS VEÍCULOS

8.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar veículo reserva sempre que o veículo loca-
do ficar indisponível por mais de 24h00 (vinte e quatro horas), a partir da comunica-
ção, por e-mail, da CONTRATANTE.
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8.2 No caso de manutenção preventiva, o prazo de 24h00 (vinte e quatro horas) para dispo-
nibilização do veículo reserva deverá ser contado da entrega do veículo locado para manu-
tenção.

8.3 O veículo reserva disponibilizado deverá ser de especificação igual ou superior ao 
veículo locado.

8.4  O veículo reserva deverá ser entregue na sede da CONTRATANTE, mediante o 
preenchimento de relatório (checklist) que identifique todos os itens da especificação 
do veículo, entregando uma das vias deste checklist à fiscalização da CONTRATAN-
TE.

8.5 A CONTRATADA deverá substituir definitivamente qualquer veículo que, por moti-
vo de realização de manutenção de qualquer natureza,  retorne à manutenção por 
mais de 03 (três) vezes consecutivas, apresentando o mesmo defeito.

8.6 Em todas as substituições, os veículos reservas devem ser entregues abastecidos, 
no mínimo, na mesma quantidade em que constar abastecidos no veículo substituído.

8.7 A CONTRATADA deverá entregar e retirar os veículos substituídos sem cobrança 
de qualquer valor adicional.

9. RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1 O objeto desta licitação será prestado sob o regime de execução direta por preço 
unitário, devendo ser executado na conformidade com os anexos do presente, respei-
tando, inclusive, o prazo ali fixado.

9.2 O objeto licitado será recebido e conferido pelo Setor Requisitante da seguinte ma-
neira:
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a) Provisoriamente, mas com efeito imediato, até o 5º (quinto) dia útil, e dentro desse 
prazo  deverá  ser  verificada  sua  conformidade  com  a  especificação  constante  da 
Proposta Comercial, bem como a correção do documento fiscal;

b) Definitivamente, após o recebimento provisório ressalvado os casos de incorreção 
no objeto ou no competente documento fiscal, quando interromper-se-á o prazo para a 
sua regularização.

9.3 Estando os serviços executados em desacordo com as especificações e condições 
detalhadas no Edital de Pregão ou com o disposto na presente Contrato, a DETENTO-
RA deverá retirar do local onde se encontrarem armazenados, sob pena de configura-
ção da inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste, bem como a sua 
correção no prazo de 02 (duas) dias a contar da notificação.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A(s) despesa(s) decorrente(s) da aquisição dos bens correrão por conta do(s) 
recurso(s) consignado(s) na(s) seguinte(s) dotação(ões):

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Secretaria de Receitas e Desenvolvimento Econômico
Programa: 04.129.0005.2.002  –  Conservação  e  Funcionamento  dos  Serviços 
Administrativos
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica
Ficha: 50
Vínculo: 01.100.0000

11. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

11.1 A medição será mensal, devendo as notas fiscais serem emitidas a cada 30 
(trinta) dias de prestação dos serviços, após o período da prestação. O valor 
mensal corresponde à locação do veículo, independentemente da quilometragem 
utilizada pelo Município.

11.2 Os pagamentos ocorrerão mensalmente e as condições serão de até 30 
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dias após emissão da nota fiscal atestada pelo tomador de serviços.

11.3 Quando o veículo ficar indisponível será descontado 1/30 do valor mensal 
por  dia  indisponível;  não  será  descontado  dia  de  manutenção  preventiva  ou 
revisão obrigatória o veículo.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Manter o veículo em perfeitas condições de uso durante todo o período do 
contrato, provendo sua substituição em caso de falha grave que o impossibilite 
de executar suas funções por mais que 01 dia, quando o mesmo deverá ser 
prontamente substituído.

12.2 Manter o veículo com documentação em ordem, seguindo toda a legislação 
pertinente,  licenciado  em  conformidade  com  o  Código  Nacional  de  Trânsito, 
regularizado  durante  todo  o  período  contratual,  tais  como:  IPVA,  Seguro, 
Vistorias e Licenciamento. Deverá ser apresentada cópia autenticada de todos os 
documentos pertinentes ao veículo.

12.3  A contratada não poderá sob qualquer hipótese, vir a exigir reembolso ou 
pagamento das despesas acima relacionadas, já que sua proposta deverá incluí-
las no serviço oferecido.

12.4  Apresentar  seguro  completo  do  veículo,  com  cobertura  para  prejuízos 
referentes a dano causado ao carro alugado em virtude de colisão,  incêndio, 
roubo/furto, e responsabilidade civil (danos materiais e danos pessoais) perante 
terceiros,  em  virtude  de  acidente  de  trânsito  envolvendo  o  veículo  locado, 
isentando a CONTRATANTE de qualquer ação indenizatória que venha a ocorrer 
com a utilização do veículo.

12.5  A contratante deverá ser comunicada com antecedência de no mínimo 01 
(um) dia útil da disponibilização do veículo.
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12.6  Manter  um  responsável,  o  qual  deverá  ser  fonte  de  contato  junto  a 
Secretaria Gestora para solução de assuntos de rotina, tais como: substituição, 
manutenção e troca de veículo.

12.7 A manutenção dos veículos locados, isto é, toda a despesa necessária para 
o bom funcionamento dos mesmos, como mecânica, funilaria, pintura, elétrica, 
troca de pneus, lavagens, lubrificações e troca de óleo, incluindo equipamentos 
instalados  no  conjunto  do  veículo  e  a  troca  de  peças  oriundas  do  desgaste 
natural de sua utilização, é de responsabilidade da Locadora, sem ônus para a 
Locatária.

12.8  Durante a manutenção, preventiva ou corretiva, o veículo será substituído 
por outro igual ou de similar categoria.

12.9  Havendo a necessidade de realização de manutenção corretiva, deverá a 
contratada,  realizar  todos  os  procedimentos  necessários  imediatamente,  e 
providenciar a substituição do veículo.
 
12.10 As ações de manutenção preventiva deverão ser realizadas uma vez por 
mês em horários que não conflitem com os de operação do veículo, que ocorre 
das 08h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira. As manutenções corretivas dar-
se-ão quando se fizerem necessárias.

12.11 Ao final de cada manutenção, deverá ser gerado um relatório, informando 
o realizado, inclusive especificando as trocas de peças realizadas.

12.12 Os procedimentos e testes de segurança serão realizados de acordo com 
normas e legislação pertinentes.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 Nomear fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato 
a ser firmado.
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13.2 Verificar  a  correta  execução  contratual,  informando  as  irregularidades 
ocorridas aos setores competentes;

13.3  Proporcionar  todas  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das 
obrigações assumidas, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos 
ou  empregados  da  contratada  nas  dependências  do  contratante,  quando  for 
necessário.

13.4 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o recebimento e a devolução dos veículos 
locados.

13.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA.

13.6  Efetuar  a  conferência  da  nota  fiscal,  atestá-la  e  encaminhá-la  ao  setor 
competente para a realização do pagamento.

13.7 O combustível para utilização do veículo e consequentemente suas expen-
sas (despesas, custas) correrá integralmente por conta da CONTRATANTE.

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

14.1 Rotinas de fiscalização contratual

14.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples  apostila  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 115, §5º).
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14.1.3 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 
ou pelos respectivos substitutos.

14.1.3.1 O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 
relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

14.1.3.2  O fiscal  do contrato  informará a seus superiores,  em tempo hábil  para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência.

14.1.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela 
empregados.

14.1.5 O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

14.1.6 Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

14.1.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato.

14.1.7 As comunicações entre a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Emprego 
e Renda e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

14.1.8  A Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico,  Emprego  e  Renda poderá 
convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de  providências  que  devam ser 
cumpridas de imediato.
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15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 Da Caracterização dos veículos sem motorista
A contratada deverá fornecer o veículo devidamente identificado nas duas laterais, 
com adesivo  imantado.  Os  dizeres  “A serviço  da  Prefeitura  de  Francisco  Morato” 
devem estar  de acordo com os padrões determinado pela Prefeitura de Francisco 
Morato. As fontes devem ser Arial caixa alta impressas em vinil preto e o brasão.

16. DA VIGÊNCIA

16.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da entrega dos veículos, 
podendo ser prorrogado, conforme a Lei 14.133 de 2021;

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1  O  fornecedor será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO,  na  modalidade  PREGÃO,  eletrônico,  para  com adoção  do  critério  de 
julgamento pelo MENOR PREÇO.
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

(Processo Administrativo n° 2.619/2024)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A 

PREFEITURA DE FRANCISCO MORATO E .............................................................  

A Prefeitura de Francisco Morato, com sede a Praça de Liberdade, nº 10, 
Jardim  Sinobe,  na  cidade  de  Francisco  Morato/SP,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o 
nº  ................................,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  .........................  (cargo, 
nome e matrícula), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 
inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  
na ...................................,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado),  conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a  locação de veículos de passeio com motor a 
combustão, sendo 04 (quatro) veículos sem motorista, com quilometragem livre, incluindo 
as respectivas manutenções preventiva e corretiva, e com seguro do automóvel contra 
furto, roubo, colisão e danos materiais e corporais, bem como a limpeza do objeto, com o 
objetivo de propiciar o deslocamento dos servidores públicos em atividades institucionais 
da Prefeitura  de Francisco Morato,  bem como o  transporte  de documentos e  demais 
demandas  específicas  de  cada  setor,  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 

MEDIDA

QTDE VALOR 

UNITÁRI

O 

(veículos 

x mês)

VALOR 

TOTAL

(veículo

s ano)

Veículos tipo hatch ou sedan;
Cor: Branca ou Prata;

Motorização: 1.0 ou superior;
Combustível: Flex  (gasolina  e 
etanol);

Ano  de  fabricação:  até  02  (dois) 
anos  anteriores  à  assinatura  do 
contrato,  incluindo  o  caso  de 
eventual  renovação  contratual  ou 
troca de veículo;
Quilometragem:  até  20.000  (vinte 
mil) quilômetros rodados;
Capacidade:  5 (cinco)  passageiros, 
sendo  1  (um)  motorista  e  mais  4 
(quatro) passageiros;
Portas: 4 (quatro) portas;
Transmissão:  manual  ou 
automática;
Direção:  assistida  (hidráulica)  ou 
elétrica;
Ar condicionado;
Travas elétricas;
Acionamento elétrico dos vidros;

Serviço 04
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Valor Total

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

■ O Termo de Referência;

■ O Edital da Licitação;

■ A Proposta do contratado;

■ Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses contados a partir da 
entrega dos veículos, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021, sendo facultada a 
renovação por igual prazo.

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1.  O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 
R$ ....... (....).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.  O pagamento será mensal de acordo com a proposta apresentada pela contratada. Os 
serviços  terão  supervisão  da  Secretaria  de  Receitas…..  Após  aprovação  dos  serviços 
executados,  a  nota  fiscal  será  encaminhada  ao  Tesouro  Municipal,  o  qual  efetuará  o 
pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias após sua liquidação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.1.4. No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).

7.2. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.3. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser 
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor.
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7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 
obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo 
Contratado;

8.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.
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8.10.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo  
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

8.13. Proporcionar  todas  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das 
obrigações assumidas, inclusive permitir  o acesso de representantes, prepostos ou 
empregados da contratada nas dependências do contratante, quando for necessário.

8.14. Efetuar  a  conferência  da  nota  fiscal,  atestá-la  e  encaminhá-la  ao  setor 
competente para a realização do pagamento.

8.15. O combustível para utilização do veículo e consequentemente suas expensas 
(despesas, custas) correrá integralmente por conta da CONTRATANTE.

9. CLÁUSULA NONA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.  92,  XIV,  XVI  e 
XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus  anexos,  assumindo como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou  autoridade  superior  (art.  137,  II,  da  Lei  n.º  14.133,  de  2021)  e  prestar  todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão 
conjunta relativa aos tributos federais  e à Dívida Ativa da União;  3)  certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  e  5)  Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias,  fiscais,  comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá 
onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.
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9.11. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.º 14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14.   Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.17. Manter o veículo em perfeitas condições de uso durante todo o período do contrato, 
provendo sua substituição em caso de falha grave que o impossibilite de executar suas 
funções por mais que 01 dia, quando o mesmo deverá ser prontamente substituído.

9.18. 12.2  Manter o veículo com documentação em ordem, seguindo toda a legislação 
pertinente, licenciado em conformidade com o Código Nacional de Trânsito, regularizado 
durante todo o período contratual, tais como: IPVA, Seguro, Vistorias e Licenciamento. 
Deverá  ser  apresentada  cópia  autenticada  de  todos  os  documentos  pertinentes  ao 
veículo.
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9.19.  A contratada  não  poderá  sob  qualquer  hipótese,  vir  a  exigir  reembolso  ou 
pagamento das despesas acima relacionadas, já que sua proposta deverá incluí-las no 
serviço oferecido.

9.20.  Apresentar seguro completo do veículo, com cobertura para prejuízos referentes a 
dano  causado  ao  carro  alugado  em  virtude  de  colisão,  incêndio,  roubo/furto,  e 
responsabilidade civil (danos materiais e danos pessoais) perante terceiros, em virtude de 
acidente  de  trânsito  envolvendo  o  veículo  locado,  isentando  a  CONTRATANTE  de 
qualquer ação indenizatória que venha a ocorrer com a utilização do veículo.

9.21.  A contratante deverá ser comunicada com antecedência de no mínimo 01 (um) dia 
útil da disponibilização do veículo.

9.22. Manter  um responsável,  o  qual  deverá  ser  fonte  de  contato  junto  a  Secretaria 
Gestora para solução de assuntos de rotina, tais como: substituição, manutenção e troca 
de veículo.

9.23.  A manutenção dos veículos locados, isto é, toda a despesa necessária para o bom 
funcionamento dos mesmos, como mecânica, funilaria, pintura, elétrica, troca de pneus, 
lavagens, lubrificações e troca de óleo, incluindo equipamentos instalados no conjunto do 
veículo  e  a  troca  de  peças  oriundas  do  desgaste  natural  de  sua  utilização,  é  de 
responsabilidade da Locadora, sem ônus para a Locatária.

9.24. Durante a manutenção, preventiva ou corretiva, o veículo será substituído por outro 
igual ou de similar categoria.

9.25.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  manutenção  corretiva,  deverá  a 
contratada, realizar todos os procedimentos necessários imediatamente, e providenciar a 
substituição do veículo.

9.26. As ações de manutenção preventiva deverão ser realizadas uma vez por mês em 
horários que não conflitem com os de operação do veículo, que ocorre das 08h00 às 
17h00, de segunda a sexta-feira. As manutenções corretivas dar-se-ão quando se fizerem 
necessárias.

9.27.  Ao  final  de  cada  manutenção,  deverá  ser  gerado  um relatório,  informando  o 
realizado, inclusive especificando as trocas de peças realizadas.
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9.28.  Os procedimentos e testes de segurança serão realizados de acordo com normas 
e legislação pertinentes.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:

i  -  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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ii  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);

iii - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”,  “f”,  “g”  e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv - Multa;

11.3. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento)  por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 10%  (dez por cento)  do valor do Contrato.

11.5. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.5.1. Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15  (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021)

11.6.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo  Contratante ao Contratado,  além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.7.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento 
previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021):

 a natureza e a gravidade da infração cometida;

 as peculiaridades do caso concreto;

 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 os danos que dela provierem para o Contratante;

 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021).
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11.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa  administrativa e/ou indenizações,  não inscritos  em dívida ativa,  poderão ser 
compensados,  total  ou  parcialmente,  com os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão 
decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o 
contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.1.1.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.Se a operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021  ).

12.3.1.  O contrato  poderá ser  extinto  caso se constate  que o  contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na dotação abaixo discriminada:

13.2. Gestão/Unidade:03.01.

13.3.Fonte de Recursos: 01.100.0000

13.4.Programa de Trabalho:  04.129.0005.2.002

13.5.Nota de Empenho: …….

13.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após  
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,  
mediante apostilamento.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante,  segundo as disposições 
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2.  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da xxxxxx em ......, Seção xxxxx de...... para dirimir os litígios 
que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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Francisco Morato, xx de xxxxx de 2024.

___________________________
PREFEITA DO MUNICÍPIO

____________________________________
CONTRATADO

Testemunhas
___________________________                 ____________________________
NOME:                                                              NOME:
RG:                                                                    RG: 
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